
.aJ EsraDo Do Paú
PREFETÍURA }IUI{ICIPAL DE CANAÂ Dos CÂRAJÁS

FUNDo Mur,[ctPAL DE SAúDE

PROCESSO LICITATÓRO NO 087/2O2O.FM$CPL
PREGÃO ELETRÔMCO M. 019/2020/SRP

EDITAL

O FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAÃ DoS CARAJÂS, através de seu (sua) Pregoeiro(a) ofcial,

designado pelo Decreto n. 1092201$GP, levam ao conhecimenlo dos inleressados que, na forma da Lei n0

10.520, de 17 de julho de2002, do Decreto Municipal n" 1.'125 de 03.03.2020, Decreto Municipal 686, de

05.08.2013 e suas alteraçÕes posteriores, e da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, com as respectivas

alterações posteriores e Lei Complementar Federal 123n006 e alteraçoes inseridas pela Lei Complementar

no 14712014, Íará realizar licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, no modo de DISPUTA
\- ABERTo, com cÍitério de julgamento MENOR PREçO POR ITEM, com objeto: Registro de preçoo para

Íutura e eventual aquisição de gás oxigênio medicinal e ar medicinal, reguladores de pressão com

fluxômetro e umidiÍicadores com máscara, visando o abastecimento dos cilindros das ambulâncias,

Hospital Municipal Daniel Gonçahes e demais unidades de saúde do município de Canaã dos Carajás,

estado do Pará, mediante as condiSes estabelecidas neste edital e seus Anexos.

O Pregão Eletrônico será realizado no dia 29 de maio de 2020, às 08h:00min, em sessão pública, por meio de

sistema eletónico que pÍomove a comunicação pela INTERNET, mediante condiçoes de segurança,

utilizando-se, para tanto, os recursos da criptograÍia e autenücação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserçáo e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica

www.portaldemmpraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: mordenar o

pÍocesso licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; mnduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da pÍoposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condi@s de

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando

mantiver sua decisãr:; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

conduzh os habalhos da equipe de apoio; e encaminhar o procêsso devidamente instruído a autoridade

superior e propor a homologaçã0.

O Edital estará disponivel gratuitamente na página htb:/Á,vww.canaadoscaraias.oa.oov.br/editais/ e no enderep

eletrônico www.oortaldecompraspu blicas.com.br.

1. DO OBJETO:

'l',1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de gás oxigênio medicinal e ar

reguladores de pressão com fluxômetro e umidificadores com máscara, visando o abasteci

cilindros das ambulâncias, Hospital Municipal Daniel Gonçalves e demais unidades de

município de Canaã dos Carajás, estado do Pará.
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2. DALEGTSLAçÃO:

2.1. Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 - lnstituto do Pregâo:

2.2. Lei no 8.666, de 21.06.1993, e alterações posteriores - Lei de LicitaÉes;

2.3. Lei no 8.078, de 11.09.90 - Código de Defesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 12312006, que institui o Eslatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Complemenlx no 14712014:

2.5. Decreto Municipal '1.125, de 2020 - Regulamenta a modalidade Pregão Presencial e Eleü6nico;

2.6. Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 e suas alterações posteriores - Regulamento do Sistema de

Regisko de Preços;

2.7. Decreton08.538,de06deoutubrode2015-RegulamentaotratamentoaMEeEPP;

2.8. Lei Complementar no 12812008;

2,9, Lei 13.9792020 - Medidas para enfrentamento à Pandemia de Coronavirus; fiisando que o processo

será para atender a demanda do COVID-I9, contudo, será mantido o rito normal dos processos de licitaçã0,

tendo em conta que estimase utilizar a demanda após findada a pandemia e que atualmente existe mntrato

que propicie o fomecimento até que se conclua o presente processo.

2,10. Demais exigências deste Edilal e seus Anexos;

2.1't. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas deÍini@es importantes, tais quais:

a) Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviços comuns é

feita em sessão pública, por meio de propstas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especifica@es praticadas no mercado;

c) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS - órgão licitante;

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregão;

e) Licitante vencedora - pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatório e detenlora da

proposta mais vantajosa;

Í) Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos

à prestaçáo de serviços e aquisição de bens, para contrataçoes Íuluras;

g) Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com caracteristica de

compromisso para futura contrataçáo, em que se regislram os preços, fomecedores, órgãos

participantes e condiçoes a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento

convocalório e propostas apresentadas;

h) Órgão Gerenciador - órgâo ou entidade da administração pública responsável pela cond u

coniunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamenlo da Ata de Registro de

dele deconente, neste caso FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANAA DOS CARAJÁS;
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| Ôrgão participante - órgão ou entidade da adminisfação pública que participa dos procedimentos

iniciais do Sistema de Registro de Preços e inlegra a ata de registro de preços;

j) Órgão Não Participante - órgão ou entidade da adminishação pública que, não tendo participado

dos procedimenlos iniciais da licitaçâ0, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à Ata de

Registro de Preços;

k) Beneficiária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Contatada - a BeneÍiciária da Ata que assinou o contrato referente ao objeto deste certame

licitatório;

m) conhatante- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÂS.

n) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às 12h:00min, conforme decreto municipal,

desta forma, toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse horário, seja

via sislema, e-mail ou protocolo físico, caso seja recebido, via sistema ou +mail, impugnação ou

esclarecimento fora do horário esüpulado, o pÍazo para resposta será contado a partir do póximo

dia útil ou ainda julgado como intempestivo, se for o caso.

3. DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL E DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTO:

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3,2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de

Compras Públicas no endereço eletrônico www.porlaldecomoraspublicas.com.br, no endereço eletrônim

cpl@canaadoscaraias.oa.qov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pÍegão no horário das 08h:00min às

12h:00min.

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor têcnico mmpetente, decidir sobre a impugnação no prazo de

até 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data para a realização do cerlame, exceto

quando a alteração não afetar a formulação de propostas.

3.5. Os pedidos de esclarecimenlos referenles a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (tês) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio

eletrônim, em campo póprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

www.portaldecomoraspublicas.mm.br, no endereço eletrônico cpl@canaadoscaraias.pa.oov.br ou ainda

protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às 12h:00min.

3.6. As impugna@s e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3,7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, impl

na aceitaçáo por parte dos interessados das condi@es nele estabelecidas.
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3,8. As respostas às impugnages e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem

geral, serão cadaskadas no sitio www.porlaldecompraspublicas,com.br. sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu ammpanhamento, bem como disponibilizado no portal da transparência publíca municipal e no

mural de licita@s do Tribunal de Contas do Municipio do Estado do Pará.

3,9. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no

processo para responder pela proponente.

3,í0, A petição de impugnaçâo apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto

ou contrato social e suas posteriores alteraçoes, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

4. DAPARTTCTPAçÂON0PREGÃo:

4.1, Poderão participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade

relacionado ao objeto da licitaçã0, atendam aos requisitos de classiÍicaçáo das propostas exigidos neste

Edital, comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente

credenciadas perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sitio

wwwportaldecompraspublicas.com.br.

a) A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condi@s nele estabelecidas.

4.2, Náo poderão participar desta licitaçáo, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela

deconente, sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital:

a) Pessoas físicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgãos participantes do certame.

c) 0 autor do Termo de Refeência, Anexo ldeste edital, pessoa fisica ou jurídica.

d) As sociedades empresárias:

l.que não explorem ramo de atividade compatível mm o objeto desta licitação;

ll.que se encontrem sob falência, concordata, recuperação ludicial ou extrajudicial, concurso

de credores, dissolução ou liquidação;

lll.que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV.que estejam incluidas no Cadastro Nacional de Condena@es Cíveis por Ato de

lmprobidade Adminishativa disponível no Portal do CNJ e no âmbito deste município.

V.integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que ten

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos m

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não

representando interesse econômico em comum;

,ãrt À,qdF.."1o::::#\:rz
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Vl.que, isoladamenle ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo

de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionisla

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou conlrolador,

responsável técnico ou subcontralado;

Vll.cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de dheçâo seja familiar de agente

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou enÍdade da administração

pública do órgão licitante em que este exerça cargo em comissão ou função de mnÍiança

por meio de contrato de serviço lerceirizado ou contratos pertinenles a obras, serviços e à

aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Eshangeiras que não funcionem no pais;

lX.Reunidas em mnsórcio, qualquer que seja a sua forma de mnsliluição;

4.3. 0 descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante.

4.4. As pessoas jurídicas que tenham socios em comum não poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçoes cíveis por atos de

improbidade administraüva) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição

de eventuais registros impeditivos de participar de licitaçoes ou de celebrar contralos com a Administaçâo

Pública.

5. DO CREDENCIAMENTO:

5.1. 0s interessados em participar deste Pregão deveráo credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sÍtio

wrtw, p orÉ,l d eco m pn s publ i cas.c om.br.

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde lambém

deveráo se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instru@es detalhadas para sua

coneta utilizaçã0.

a) Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores

inÍormações na párgina wwwpoÉaldecompraspublicas,com,br, podendo sanar eventuais dúvidas

pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falelcom@portaldecompraspublicas.com.br.

5.3. 0 licitante será responsável por todas as transaÉes que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas pmpostas e lances.

a) O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, i indo

tâat Àqil-"{3--

qualquer transação por ela efefuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao p

do sistema ou à(ao) órgão licitante responder por eventuais danos demnentes do uso inde

senha, ainda que por terceiros.

0Í

7

Fo

PÁGINA 5 DE 46

da



EsrÂDo Do PAú
PREFETTURA MUt{ICIPAL DE CAHAÃ oos CARA,ÁS

FUNDO MUNICIPÂL DE SAÚD:

5.4. 0 credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade têcnica para realização das transaÉes inerentes a

este Pregão.

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser mmunicadas imediatamenle ao provedor do

sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.6. 0 Pregão será conduzido pelo(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS com

apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que afuará como provedor do sistema eletrônico

para esta licitaçã0.

6. DO ENVIO DAPROPOSTA:

6.í. Apos a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.ooÉaldecompraspublicas,com.br e até a

data e hora marcadas para abertura da sessã0, os licitantes deverão encaminhar proposta com a

descrição do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima,

quando, entã0, encenar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de cuslos necessários para o cumprimento total das

obrigaçoes necessárias para a execuçâo do obieto desta licitação.

6.2. Até a abertura da sessã0, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.3. O licitante deverá enviar sua pÍoposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conÍorme o caso), em moeda conente

naclonal;

b) Marca, modelo (quando aplicável) e fabricante de cada item oíertado;

c) Descrição detalhada do objeto mnforme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscriçáo do bem no órgão competente,

quando for o caso;

6.4. Todas as especifica$es do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência

entre as condi@es da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as

últimas.

6,5, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

kabalhislas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fomecimento dos bens.

6.6, O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a mntar da data

apresentação.

6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrôn

seguintes Declaracões on line, fomecidas pelo Sislema de Pregão Eletrônico:

tâa
\ À,q.'d
y-;3d- c.d--"--

sua

c

PÁGINA6 OE 46
K
Á



EsrADo Do PARÁ

PREFETÍURA i,u[IcIPAI DE CAI{AÀ DOs CARÀ,ÁS

FuilDo Mui[ctpAl DE SAúDE

7. DAABERTURADASEÇÂO PÚBLICAE DAFORMULAçÂO DE LANCES:

7.í. A abertura da sessão pública dar-s+á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema

eletrônico, na data, hoÉrio e local indicados neste Edital.

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes oconerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo póprio do sistema eletrônico.

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassiflcando desde logo aquelas que não

estejam em conÍormidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou

que não apresentem as especifcações técnicas exigidas no Termo de RefeÉncia.

a) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, mm mompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

b) A náo desclassifcação da pÍoposta não implica em sua aceitação deÍinitiva, que deverá ser

levada a efeito apos o seu julgamento deÍinitivo conÍorme definido no item 10 deste edital.

7,4, lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregã0, ficando responsável pelo ônus decorÍente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexã0.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberfura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de Íalha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão 5er

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser comunicada imediatamente ao provedor

sistema elekônico (Portal de Compras Públicas),

b) Na hipotese do subitem anterior, a oconência será regislrada em campo próprio do sistema.

7,6, O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

tâat À,q.'d-ry-
.)o

PÁGINA 7 DE 16

0

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no aíigo 3" da Lei Complementar no

123, de 2006, eslando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
quando for o caso;

l. A indicação do campo "nã0" apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao

fatamento favorecido previsto na Lei Complementar n0 123, de 2006, mesmo que seja

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno prte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do Edital.

6.8. As declaraçoes exigidas neste edital e não dispnibilizadas diretamente no sistema deverão ser

confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de

habilitação, e somente apos requisição do Pregoeiro.

a) Declara@es falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta,

sujeitarão a licitante às sançôes previslas no item í90 deste Edital.
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7.7, 0 sistema ordenaÉ automaticamente as popostas classificadas, sendo que somenle estas

participarão da fase de lances.

7.8. lniciada a etapa competitiva, os licitantes derrerão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7,9. Será adotado para o envio de lances no pregão elekônico o modo de disputa 'aberto", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogaÉes.

7.í0. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pronogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance oferlado nos úllimos dois minulos do período de

duraçâo da sessão pública.

7.íí. A pronogação automática da etapa de lances, de que trala o item anterior, será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de pronogaçá0, inclusive

no caso de lancês intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automalicamente.

7,í3, Encenada a fase competiüva sem que haja a pronogação aulomática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preç0.

7.14. O intervalo mínimo de lances será de R$ 2,00 (dois reais), que incidirá tanto em relação aos lances

intermediârios quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.15. Nâo seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

regisfado em primeiro lugar.

7.16, Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.í7. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou veriícar que houve

eno de digitaçã0, deverá exclui-lo do sistema, a Íim de não prejudicar a competitividade.

a) Considera-se absolutamente inexequivel a proposta que reduzir o valor do último lance

ofertado em mais de 85%.

7.í8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconer da elapa competitiva do Pregã0, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessÍvel aos licitanles para a recepção dos lances.

7,19, Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá

reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participanles do cerlame publicada no Porlal

deComprasPúblicas,@quandoSerãodivulgadaSdataehora
a sua reabertura.

7.20, A etapa de lances da sessão pública será encenada por decisá: do Pregoeiro. O sistema eletrÔn

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transconerá período de tempo de até
1

2

!a
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8. DO EMPATE:

8.í. Consideram-se empate ficto as situaÉes em que as propostas apresentadas pelas micmempresas ou

empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classiÍicada, sifuação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de

que trata os arls. t[4 e 45 da Lei Complementar n0 123/2006, mediante a adoção dos seguintes

procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiÍicada, cuia proposta estiver no

intervalo estabelecido no item 8.1, será convocda para, querendo, apresentar nova proposta de preço

inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o

encenamento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada pÍoposta nas condições acima referidas, esta será considerada como a licitante

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 09 e

seguintes;

c) Náo apresentada proposta na condição dma referida, serão convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício

do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se en@ntrem em

sifuação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que

primeiro poderá apresentar melhor oferta.

e) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n0 '1232006.

D Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na íorma do item 09 e seguintes da

licitante que originalmente apresentou a mênoÍ pÍoposta ou lance.

S) O dispsto nas alíneas de a) a fl, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver

sido apresentada por micoempresa ou empresa de pequeno porte.

h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço oÍertado pe

licitante, para efeito de classiÍicação de aceitabilidade da proposta.

8,2, Se o pregoeiro observar que há licitantes em situaçâo de empate que enviaram seus lances em

hoÍários exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios d

desempate, nesta ordem:

tâ1
1.43

(l
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(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, lindo o qual será automaticamente encenada a

recepçâo de lances.

7.2í. Caso o licitante não apresente lances, conconerá mm o valor de sua proposta e, na hipótese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele oferlado, para efeito de ordenação das

pÍopostas.
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a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento tecnológico no Pais;

d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que compÍovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa mm deticiência ou para reabilitado da

Preüdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8.3. No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo nâo haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será julgado o item exclusivo como fracassado e republicado o edital, se assim o órgão

solicitante do processo fazer novo pedido de licitaçâ0.

8.4. Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, prém a provável única participante ofeÍte desconto satisÍatório na fase de

negociação, ou ainda no caso dos itens com mtas, não haja grande diferença de preço entre o valor de cota

reservada e a cota principal em nzeo da falta de competitividade enlre empresas de pequeno porte, o item

será adjudicado a favor da MEs / EPPs, sem prejuízo a escolha da oferta mais vantaiosa a administraçã0.

8,5, A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitaçã0, no campo "Valor Negociado',

com a devida justiÍlcativa.

9. DA NEGOCTAçÃO DTRETA:

9.í. Encenada a etapa de lances e depois da veriÍicação de possível empate, o Pregoeim encaminhará

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e

o valor estimado para a contrataçfo, para que seja obtida melhor proposta.

9,2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

10, DAACEITABILIDADE DAPROPOSTAVENCEDORA:

10,í. Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanlo ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificaçÕes do objeto.

'10.2. O Pregoeiro convocará o lícitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade

com o úllimo lance ofertado num privo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema,

sob pena de desclassificação.

a) O prazo poderá ser pronogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, an

de findo o prazo estabelecido.

b) A proposta deve conter:

LNome da proponente e de seu representante legal, endereço complelo, telefone, endereço
de coneio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houveQ;

,âl[ À,É..'tl-ry--
7
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ll.O preço unitário e total para cada item (ou lote) ofertado (conforme especificados no
Termo de RefeÉncia (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em
moeda conente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tariÍas e
demais despesas deconentes da execução do objeto;

lllÂ descrição mínima do objeto de forma a demonstrar que o produto atenda as
especifica@es e exigências conüdas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital;

lV.Marca, modelo, tipo, hbricante e procedência;

V.Prazo de validade da proposla não inferior a 60 (sessenta) dias conidos, contados da data
prevista para abertura da licitação;

Vl.Prazo de entrega não superior ao exigido no TERMO DE REFERENCIA)
Vll.lndicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento.

í0.3. 0 Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou ouÍa forma de

comprovação de que os produtos ofurtados atendem a especificação, que deverão ser encaminhados na

Íorma e prazo deÍinidos no item í0.2 ,

a) A anematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que

sejam comprovadas as caracteristicas do objeto oíertado;

10.4, O não envio da proposta ajustada por meio do coneio eletrônico com todos os requisitos

elencados no item '10.2.b), ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro acanelará na

desclassilicação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório conha o licitante.

10,5, Em nenhuma hipotese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com

relação a prazo e especificaçoes do produto oferlado ou qualquer condição que impoíe modiÍicação dos

seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alteraçoes destinadas a sanar evidenles enos formais

ou quando a alteração representar condiçoes iguais ou superiores às originalmente propostas.

í0.6, Serão desclassiÍicadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos

quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor deÍinido para o respecüvo objeto no Termo

de ReÍerência.

a) A desclassificação por valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta,

não obtiver oÍerta inferior ao preço máximo fixado.

'10.7, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, seráo realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

'10,8. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias

para averiguar a conformidade da proposta com as especificaçoes mínimas previstas no Termo de

Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, findo o

prazo estabelecido no item 10,2.

'10.9. Se a proposta ou lance vencedor fur desclassifcado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classiftcaçâ0.

a) Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceilar a proposta e passar à subsequente, ser

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09.

rZãTt Â3'd-{3-
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í0.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no'chaf a nova data e horário

para a continuidade da mesma.

í0.íí.Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação da eventual oconência do empale ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123/2006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

11. DAHABTLTTAÇÃO

'11.'1. A licitante interessada em participar deste Pregão deverá apresentar os documentos a seguh
relacionados, denko do Envelope n0 02, entregues de forma ordenada e numerados, de preferência, na

seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na mnferência e exame conespondentes.

íí.2. Relativos à Habilitação Juridica:
a) Registro mmercial no caso de empresa individual ou CertiÍlcado da Condiçáo de
Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para o MICROEMPREENDEDOR

TNDTvTDUAL (MEr);

b) Ato constitutivo, estatuto ou confato socialem vigor devidamente regisfado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por aÇões, acompanhado de documentos de eleição

de seus adminisfadores;
l, 0s documentos em apÍeço deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da
consolidação respectiva;

c) lnscrição do ato constituüvo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercÍcio; e

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Orgão

competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho nofumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos lermos do inciso

)0ülll, do art.7o da Constituiçao Federal;

Í í.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte EstaduaUDistrital ou municipal, relativo ao

domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do

domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

LFaz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de regularidade,
quitação ou positiva com efeito de nêgativa, quando a Dívida Ativa da Uniã0, fomecida

Conjunta

lzâ1tê3

pela Procurdoria da Fazenda Nacional, quando esta náo for parte de Certidão

emitida pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for
Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

demonslrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

pa de

(FG ),
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o
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Í) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidâo negativa, nos termos do Tífulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de ío de maio de 1943;

'11.4. Relativa à Qualilicação Técnica:
a) Declaração para os devidos fins legais que a licitante conhece lodas as regras do edital, bem
como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade mm as exigências
do instrumento convocatório.

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compativel em
caracterísücas e quantidades mm o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01

(um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presenle licitaçã0, que

apresentem no mlnimo as seguintes inÍorma@s: identiÍicação da pessoa jurídica emitente, nome e
cargo do signatário, endereço complelo do emitente, período de vigência do confalo, objeto contratual,
itens e quantilativos executados e outras que entenda necessária;

1.0(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informa@es suficiente para qualificar e quantiÍicar o
fomecimento, objeto deste pregã0, bem como possibilitar a Equipe de Pregâo confirmar

sua veracidade junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s), e quando fomecidos por pessoa
jurídica de direito privado, deverão ter Íirmas reconhecidas em cartório. A licitante deverá

disponibilizará de todas as informações necessáías à comprovação da lEitimidade dos

atestados apresêntados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

c) Autoízaçáo de funcionamento de Empresas - AFE, do fabricante/fomecedor emitido pela

ANVISA.

d) Certidão Negativa de Conformidade Ambiental expedida por órgão responsável da sede da

empresa ou L.O. (Licença de Operação) ou DLA Declaração de Dispensa de Licenciamento Ambiental

emitida por órgão oficial responsável da sede da licitante.

I 1.5. Relativos à QualiÍicaçáo Econômico-Financeira:
a) Balanço patrimonial e demonstraçoes mntábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por Índices oficiais
quando encenado há mais de 3 (três) meses da dala de apresentação da proposta. Serão

considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim

apresentados:

l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e
assemelhados, deverão apresentar original ou fotocopia do documento de Balanço

Patrimonial devidamente regiskado na Junta Comercial da sede da licitante.

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

IZâ1t À,q.i,-ry=

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de
Patrimonial .juntamente com o comprovante de recibo de entrega de escriluração

Digital;

lll.Sociedade criada no exercicio em curso: por Íotompia do Balanço de Abe Í4,

devidamenle registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio

an ço
tábit

o

-§ rr.
,o

Iicitante;
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b) O balanço patrimonial e as demonstraçoes contábeis deverâo estar assinados por Contador ou
por oulro proÍissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

o A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou
igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÂVEL EM LONGO
PRAZOffioruoo
PRAZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXGÍVEL Em LONGO

PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

o As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos luntado ao balanço.
o caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reseÍva-se o

direito de efetuar os cálculos;

c) Certidtu Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperaçâo Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

Íisica.

a) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de ópia reprográfica, autenticada por tabeliâo de notas ou por servidor/íuncionário desde

que conÍeridos com o original, ou publicaçáo em órgão da imprensa oficial, quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

b) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licilante será mnvocado a

encaminhá-los, em Íormato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de

inabilitaçã0.

c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, sea
licitante for a matriz, todos os documentos deveráo eslar em nome da matriz; ou se a licitante for a Íili

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela próp

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

d) As certidões ou documentos que não apresentarem em seu têor, data de validade previamente

estabelecida pelo órgão expedidor, deverâo ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da

c
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sessão pública deste Pregão, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação

Judicial e Extrajudicial que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias. Não se enquadram no

prazo os documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de

capacidade/responsabilidade técnica.

e) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via coneio

eletónico, o Pregoeiro suspenderá a sessã0, informando no'chaf a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

f) Será inabilitado o licitante que não compÍovar sua habilitafo, sela por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, apresentâlos em desacordo com o estabelecido neste Edital ou

deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando

solicitado pelo pregoeiro, ficando suleito às penalidades previstas neste Edital.

S) No julgamento da habilihção e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar enos ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jufdica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoíhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classificação.

h) No caso de inabilitaçã0, haverá nova verificação da eventual omnência do empate Íicto,

previsto nos artigos tl4 e 45 da LC no 1232006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitação da proposta subsEuentê.

i) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitanle não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

j) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

12.í. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e
motivada, em campo póprio do sislema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta)

minulos.

a) A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora,

b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adenlrará no mérito recursal,

mas apenas verificará as mndiçoes de admissibilidade do recurso.

târ
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c) 0s interessados que porventura queham ter visla do processo licitatório poderão com

ao sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n,

dentro do horário de alendimento ao público para obtenção da vista processual.

o

o
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í2.2. Recebida a intenção de interpr recurso pelo Pregoeiro, a licitanle deverá apresentar as razões do

recurso no prazo de 03 (hês) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contranazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da reconente.

a) As razões e contranazôes serão recebidas exclusivamente por meio de campo póprio no

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de Íecurso e conlranazões entÍegues diretamente

ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer ouhos meios (fax, conespondência, etc).

í2.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recumos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razôes e contranazões

ou, neste mesmo prazo, fazêlo subir devidamente inbrmdo a autoridade superior para a decisão final no

prazo de 5 (cinco) dias úteis.

í2.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamenlo.

í2.5, Os autos do pÍocesso permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

na alÍnea C) do item 12.í deste Edital.

'12.6. Nao serâr conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não

habilitados legalmente ou não identificados no processo para respnder pelo licitante.

'r3. DAADJUDTCAçÂO E HOMOLOGAçÃO:

,I4. DAATA DE REGISTRO DE PREçOS

í4.í. Sem prejuízo do disposto no Decreto Municipal n' 686, de 05 de agosto de 2013, a Ata de

Registro de Preços referenle ao fomecimento de produtos será íormalizada e conterá,

necessariamente, as condi@es já especificadas neste Ato Convocatório.

í4.2. A minuta da Ata de Registro de Preços que seÉ firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A

CONTRATANTE é parte integrante deste Edital- Anexo Vll.

14.3. A Administração da CONTRATANTE convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a

validade da sua proposta para, no prazo màximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de

Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem preiuizo das san@es previstas no art. 81 da

Lei n." 8.666/93.

14,4, O yazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado

PÂGINÂ 16 OE 16

í3.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver

recurso, hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recumos interpostos, a

autoridade superior.

í3.2. Apos a fase recursal, mnstatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.
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pela licitante vencedora durante o seu transcuÍso, desde que ocona motivo justificado e aceilo pela

CONTRATANTE.

14.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitanle vencedora deverá comprovar que

mantêm as mndiçôes de habilitação.

í4.6. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços

no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classificaçã0, para fazêJo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta

classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor

preço, ou revogar este Pregão, independentemente da cominação previsla no art. 81 da Lei n.o

8.66643.

14.7. A recusa injustificada da licítante vencedora em assinar a Ata de Regisfo de Preços, dentro do

prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.

a) O disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 1 1,

' inciso X(ll, do Anexo I do Decreto n.o 3.555, de I de agosto de 2000, que náo aceitarem a

contratação, na forma prevista nesta condição

15, DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

15,1. Apos a homologação da licitaçã0, a licitante vencedora será convocada para assinar o teÍmo de

contrato ou retkar a Nota de Empenho.

15.2. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condições defnidas no art. 55 da Lei no

8.666/'1993 e observaÉ os termos conüdos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposiçôes constantes de

instrumento equivalente.

í5.3. O prazo máximo para assinafura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

decairo direito à conlratação, sem prejuizo das sanções previstas no Art.81 da Lei n0 8.666í993, mntados

da data da convocação enviada via e-mail informando pelo beneficiário da ata.

a) O prazo para assinatura do termo de conlrato acima estabelecido poderá ser pronogado uma

única vez por igual periodo, desde que ocona molivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa injustiÍicada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou rar 0

tâl
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instrumento equivalente, dentro do prazo eslabelecido pela Administraçã0, imporlará na dec

direito à contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir Certificado Digital, (lCP

A3), conforme resolução n01'1.536/TCM de 01 de julho de 2014, para assinatura do conlrato e de

cia do

<)

o
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documentos específicos a prestação de contas junto ao mural de licitaÉes do tribunal de contas dos
municipios do estado do Pará.

Í5.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condiçoes de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

í5.5, O prazo de vigência do contrato será de definido no momento de mntratação, pronogável na

oconência de uma das hipteses dispostas no art. 57, 1o da Lei n0 8.666/1993.

15,6, 0s seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de mntrato, Anexo Vl deste Edital, ou

inslrumenlo equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados:

a) As hipóteses, prazo e condiçoes de prestação das garantias;

b) critérios para o recebimento do objeto;

c) prazos e condi@es de pagamento;

d) atualizaçâo financeha ou reajustamentos, quando possível;

e) hipóteses de compensa@es Íinanceiras ou penaliza@es, por eventuais atrasos e descontos,

por eventuais antecipaSes de pagamentos.

í5.7. O presente Edital fará parte integranle do contrato, bem mmo seus anexos e a proposta apresentada

pela licitante vencedora,

í5.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribui@s previstas na legislagão

aplicável ao caso.

í5.9. É vedada a subcontÍatação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregã0.

í5,í0.0 objeto da licitação deverá ser entÍegue, nos pnzos, local e condições previstas no Termo de

Referência, Anexo I deste Edital e observará írs regrcs para recebimento definidas no Contrato, anexo Vl, ou

instrumento equivalente.

í6. DAS OBRTGAçÔES DACONTRATADA:

í6.í, Manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas neste edital.

í6.2, Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por tercehos, bem mmo pelo pagamento de salários, enmrgos sociais e trabalhistas,

tributos e demais despesas evenfuais, diretas ou indiretas, deconentes da prestação dos servips.

í6.3. Responsabilizar-se pelas evenluais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer q seja o

valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste edital.

16.4, Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a

pagamento dos empregados, relativos à prestação dos serviços relacionados com o objeto contratado.

PÀGINÁ í6 DE 16
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í6.5. Constifui obrigação da contatada o cumprimenlo integral das obrigaçoes e exigências constantes no

Termo de Referência e no Contrato, Anexos le Vl. ao presente edital.

í6,6, Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconentes do

Íomecimento dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribuições;
b) Oulras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

16,7. EÍefuar o fomecimento dentro das especificaçÕes e/ou condi@s constantes do orçamento,

devidamente aprovado pela Autoridade superior da C0NTRATANTE.

16.8. Executar diretamente o conhato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataÉes não

autorizadas pela CONTRATANTE;

16,9, Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de

sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamenlo pela CONTRATANTE;

16.10.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados porseus empregados durante

o fomecimento dos produtos objeto deste Pregão;

16.'tl.Prestartodos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclamaÉes a respeito da qualidade do fomecimento;

í6.í2. Substituir no Wazo de 24 hons, qualquer produto que não atenda às especificaçoes deste Edital;

í6.13.Comunicar por escrilo ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

16.í4.Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos;

16.í5.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga@es assumidas, todas

as condi@es de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão;

'l6.16.Assumir, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes da adjudicagão deste

Pregão;

í6.17.A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na mndição anterior, nâo

transfere a responsabilidade por seu pagamenlo à Administraçáo da CONTRATANTE, nem poderá onerar o

objeto deste Pregâ0, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vÍnculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

16.í8.É expressamente proibida a conkataÇão de servidor pertencente ao quadro de

CONTRATANTE durante a vigência do confato;

al da

16,19.É expressamenle pmibida, lambém, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se

prévia autorização da Adminisfação da CONTRATANTE;

í6.20. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execuçáo do obieto deste Pregão;

,ãr
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't7. DASOBRTGAçOES DACONTRATANTE:

17.1. lndicaroFiscal ouGestordoContato,conformedisposlonoarl.6TdaLei n08.666/1993.

17.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada

í7.3. Fomecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem

necessários à execução dos serviços.

í7.4. NotiÍicar, formal e tempestivamente, a contralada sobre as inegularidades observadas no serviço

prestado,

í7.5. NotiÍicar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de

sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto conhatado.

18. DA FTSCALTZAçÃO:

18.í. A execuçâo dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administraçã0,

especialmente designado pelo contratanle, que anotará em registro póprio todas as oconências,

determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

í8.2. As regras de Íiscalizaçã0, recebimento, ateslo e pagamento estâo defnidas na minuta contratual,

Anexo Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

í9. DASSANçÔESADMINISTRATIVAS:

í9,í, Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, não

aceitar a Nota de Empenho, deixar de enlregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, Íalhar ou fraudar na

execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,

garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Canaã dos

Carajás pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos e

das demais comina@es legais.

í9.2. A Administraçáo poderá, ainda, utilizar-se da sançáo de adverlência, prevista no art. 87, l, da Lei no

8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente

í9,3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanlo às condiçôes de

participaçã0, quanto ao enquadramento mmo ME/EPP ou o conluio entre os licitanles, em qualquer momento

da licitaçã0, mesmo após o encerramento da fase de lances.

í9.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sançÕes de advertência,

impedimento de licitar e confatar e declaração de inidoneidade.

19.5. A aplicaçâo de qualquer das penalidades previstas realizar-s+á em processo administrativo

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/onfatado, observando-se o procedimento previ

na Lei no 8.666/1993.

lzâllt À.q'd'{3- a
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í9,6. A autoridade competente, na aplica@ das sanSes, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráler educalivo da pena, bem como o dano causado ao contratante, observado o princípio da

proporcionalidade.

20.1. O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS poderá revogar este Pregão por

razôes de interesse público deconente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontomável,

ou anulá{o por ilegalidade, de oÍicio ou por provocação de terceiros, salvo quando Íor viável a convalidação

do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os principios da ampla deÍesa e contraditório.

a) A anulação do pregão induz à do contrato.

b) A anulação da licitagão por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

20.2. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregáo, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classilicação e habilitaçã0.

20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás.

20.4. 0 desatendimento às exigências formais, náo essenciais, não importará na inabilitaçáo da licitante e/ou

desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata

compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da adminishação, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contrataçã0.

20.6. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitaçâo

pderá ser pronogado pelo lempo que se julgar necessário.

20.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do pÍocesso licitatório, desclassificar a proposta da

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

20.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçoes prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informaçôes nele contidas

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisáo do contrato ou do documento equivalenle, sem prejuízo das demais

cabiveis.

20,9. 0 foro da cidade de Canaã dos Carajás, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja, será o designado para julgamento de quaisquer questôes judiciais resultantes da presente licitação

,ãrtê3 ,

aplicação do presente Edital.
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20.10.0s casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

elehônico cpl@canaadoscarajas.pa.gov.br.

20.Íí. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública hansferida por mnveniência do órgão

licitante, sem p§uizo do disposto no inciso V do art. 40, da Lei no 10.52012002.

20.12. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico

www,oortaldecomonsoublicas.com,br e tambêm no portal da transparência publica municipal no link

http://www.canaadoscaraias.pa.oov.br/edilais/, inserindo os termos de busca.

20.'13.0 inteiro teor do processo está disponivel para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro, dentro do horário de atendimento

ao público para obtenção da vista processual e ainda as partes essenciais do processo disponíveis no sitio

eletrônico @ inserindo os termos de busca.

21, ANEXOS:

21,1, lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I - Termo de Refeência;

b) ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços;

c) ANEXO lll- Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

d) ANEXO lV- Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

e) ANEXO V- Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

0 ANEXO Vl - Minuh de Contrato

S) ANEXO Vll - Minuta de Ata de Registro de Preços.

Canaã dos Carajás- Pará, '15 de maio de 2020.

DoucLAs F IRA SANTANA
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ANEXO I

0 Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direito público,

devidamente inscrito no CNPJ-MF ','1.903.35'l/000'l-29, com sede na Avenida JK, n0 80, Cenko

- Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pela Sr." Daiane Celestrini

0liveira, Secretária Municípal de Saúde, nomeada pela portaria 076/20Í8-GP, resolve formalizar

a seguinte solicitaçáo para Íins de contratação mediante processo na modalidade Pregão, com o

objelo mais abaixo descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal n0 10.520, Lei do

Pregã0, de '17 de julho de 2012, pela Lei 13.979/2020 - Medidas para enÍrentamento à

Pandemia de Coronavirus (COVID-19, pelo Decreto 2,125 de 03 de abril de 2020 -
"Regulamento do Pregã0", Lei Federal 8.666 e a Lei Geral das Licitaçoes de 21 de junho de

1993 e suas altera@es posteriores.

1 . OBJETO

'1,í. Registro de preços para Íutura e eventual aquisiçâo de gás oxigênio medicinal e ar

medicinal, reguladores de pressáo com fluxômetro e umidificadores com máscara,

visando o abastecimento dos cilindros das ambulâncias, Hospital Municipal Daniel

Gonçalves e demais unidades de saúde do município de Canaã dos Carajás, estado do

Parâ.

2 - JUSTIFICATÍVA

2.1. Preliminarmente é de Íorçoso dizer que o processo será realizado para regislro de pregos,

considerando que, pela natureza do objeto, não é possivel deÍinir de forma exata a quantidade a

ser efetivamente adquirida, tornando viável a oblençáo de documento vinculativo que propicie as

aquisições de amrdo com a demanda necessária no deconer de doze meses, indo de encontro

as possibilidades de adoção do sistema de registro de preços preconizadas no Art. 3o

Decrelo Municipal n0. 686 de 05 de agosto de 2013 que regulamenta o rcgistro de preços

âmbito municipal, especialmenle no caso concreto de acordo com o lnciso 40, Arl. 30 do alud

decreto.

do

o
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Onde o fomecimento de ar medicinal é essencial no Hospital Municipal, na Unidade de

lntemação Hospitalar e/ou Unidade de Refeência Sintomáticos Respiratórios, especialmente no

tratamenlo de doenças respiratórias, como a asma e a DPOC. Ressaltamos ainda que diante a

Pandemia do COVID - í9 é uma maneira eficaz de Íomecer tratamento medicamenloso aos

possíveis pacientes dirigindo diretamente para os pulmoes por inalação, proporcionando a

população necessitaria de ar e oxigênio medicinal o fatamento adequado para proteger o seu

delicado e sensivel sistema respiratório.

3 - META FISICA

3.1. Viabilizar a aquisição durante o deconer do ano, visando manter os serviços preslados à

população necessitaria de ar e oxigênio medicinal.

4. LOCAL DE ENÍREGA

4.1. As entregas referenles ao objeto deveráo ser efetuadas no Hospital Municipal Daniel

Gonçalves, localizado na Avenida JK, centro, Canaã dos Carajás - PA.

5 - FORMA E PRAZO DE ENTREGA

5.1. As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas dentro do prazo de 24

horas, a contar a partir do recebimento da ordem de compras, conforme solicitaçâo do setor de

compras da Secrelaria Municipal de Saúde.

6 - DO STSTEMA DE REG|STRo DE PREçOS E VIGENCTA DA ATA

6.í. O Sislema de Registm de Pregos (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro

Íormal de preços relativos à aquisigão futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e

serviços a preços e pÍazos certos e regiskados em documento especiÍico denominado Ata de

Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisiSes são feitas quando melhor mnvier aos órgãos

que integram a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os

fomecedores vencedores do certame.

PÁGINA 24 DE
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6.2. Nesta licitaçã0, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento

vinculativo, obrigacional, mm característica de compromisso para futura contratação, onde os

fomecedores manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses,

tomandoos dispniveis, caso necessite o órgão gerenciador efetuará aquisi@es nas

quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no certamê.

6.3. A ATA de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser Íirmado

contrato/empenho para aquisição dos ilens registrados em ata dumnle este periodo.

7 . DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA

7.1. O gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá ao Fundo Municipal de Saúde

de Canaã dos Caralás - PA.

8 - DA UTTLTZAçÃO OA ln DE REG|STRo DE PREçOS

8.'l A ata de registro de preços podeÉ ser usada por todos os órgãos da adminisfação pública,

desde que aulorizado expressamente pelo Fundo Municipal de Saúde, observando o disposto no

Art. 21 do decreto Municipal n0.686 de 05 de agosto de 2013 - "Regulamento do Registro de

Preços" e suas alteraçoes posteriores.

I - DA FORMALTZAçÃO E VIGÊNCA D0 CONTRATO

9.1. Para a aquisição em tela será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em

suas cláusulas todas as condições, obrigaçoes e responsabilidades entre as partes, em

conformidade com o Edital de licitaçã0, do Termo de Referência e da Proposla de Preços da

empresa considerada vencedora.

9.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será

estabelecido no momento de solicitação de confatação da Empresa vencedora do certame.

9.3. O momento de contrataçtu será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e seÉ

definido conforme critérios e disponibilidade oÍçamentaria do mesmo, não cabendo a beneficiaria

da ata exigir imediata contratação dos ilens licilados, assim como a quantidade a ser contratada.

c
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io . DA euALrFrclçÃo rÉclrca

10.1 Comprovação de que a conlratada fomeceu itens compatíveis em características com o

objeto da licitação através da apresentação de, no minimo, a 0í (um) atestado de desempenho

anlerior, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatóío da

capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação.

í1 - DO ACOMPANHAMENTO E F|SCAL|ZAÇÂo

11.1. A execução do contato será ammpanhada e fiscalizada pelo Setor de Contratos da

Secretaria Municipal de Saúde.

11.2. A fiscalização de que lrata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

Confatada, inclusive perante terceims, por qualquer inegularidade, ainda que resultanle de

imperfeiçoes técnicas, vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na oconência desta, não implica em conesponsabilidade da Contratante ou de seus

agentes e prepostos, de mnformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

11.3. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do conkalo consistem na verifcação da

conformidade do fomecimento dos produtos e da alocação dos recursos necessários, de forma a

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais

representantes da Confatante, especialmenle designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n0

8.666, de 1993.

11.4. A verificação da adequação do fomecimento dos itens deverá ser realizada com base nos

critérios previstos neste Termo de Referência.

1'1,5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execuÇão do serviç0, comunicará à

autoridade responsável para que esta promova a adequaçáo contratual à produtividade

efetivamente realizada, respeitando-se os limites dê alteraçáo dos valores contratuais previstos

no § '10 do artigo 65 da Lei no 8.666, de 1993.

'11.6. O fiscal de conbatos deverá promover o registro das oconências verificadas, adotando as

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contrafuais, conforme o disposto nos

§§ í0 e 20 do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993.

t^
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í 1.7. A fiscalização do conlrato abrange, ainda, as seguintes rotinas:

r' lntervk na programagão de entrega para melhor adequáJa às necessidades da

contratante;

/ Solicitar a substituição de empregado da Contratada que dificultar a açâo fiscalizadora ou

cuja permanência nas dependências do órgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que tal

fato acarÍete quaisquer tipos de ônus para o órgão contratante;

{ Reprovar produtos entregues em desacordo com as especifica@es;

r' Paralisar todo o fomecimento que esteja sendo executado sem mndiçoes de segurança

ou em desacordo com as especificaçoes.

11.8. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela Íiscalizaçã0, não cumprir suas

delerminações serâo aplicadas as san@es previstas no Contrato e na legislação vigente.

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, laxas, encargos,

royalties, deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal

de Saúde de Canaã dos Carajás.

12.2. Manter a mmpatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato.

'12.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as

especificaçoes exigidas e padrões de qualidade exigidos ou ainda que possua vícios redibitórios.

12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

deconente de sua culpa ou dolo até a entrega dos produlos.

í2.5. Responsabilizar-se pelo lel cumprimento do prazo de entrega dos produtos.

12.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Adminishação, durante a

execuçâo do conkato.

'12.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo

órgão contratante, no tocante ao preço ofertado e as maÍcas descritas na proposta.
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13. DA GARANTIA

í3.1. Todos os itens a serem adquiridos deveráo possuir garantia de qualidade, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor.

14- DAS ESPECTFICAÇÔES MTNTMAS

14.1. 0s produtos a serem fomecidos deverão ser novos e sem utilização anlerior, originais e de

boa qualidade, livres de defeitos, imperfeit'es e outros vicios que impeçam ou reduzam sua

usabilidade e deverá atender rigorosamente às prescri@es estabelecidas na planilha descritiva.

14.2. As especifica@es contidas na planilha descritiva foram obtidas através de estudos técnicos

preliminares realizados pelo setor competente desta Secretaria, visando unicamente à qualidade

dos produtos a serem adquiridos.

15. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

15.1. Rejeitar todo e qualquer produto que não atendam aos requisitos constantes nas

especifica@es na planilha descritiva e termo de referência;

15.2. Efetuar o pagamenlo na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

í5 - PENALTDADES E SANçOES ADMTNTSTRATIVAS

15.1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero vkgula três por cento) sobre o

valor total do conkato por dia por descumprimento de obrigaSes Íixadas neste termo de

referência. A multa tem de ser recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze)

dias, contados da mmunicaçã0.

15.2, Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregã0, a Administração poderá garantida

a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes san@es:

/ Advertência;

/ Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do mntrato, no caso de inexecução total

do objelo contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da mmunicação oficial;

{ '112.3 Suspensão temporária de parlicipar em licitação e impedimento de contratar com a

Administraçã0, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
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15.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a pópria

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

/ Deixar de assinar o contrato;

/ Ensejar o retadamenlo da execução do objeto deste termo de referência;

{ Não mantiver a proposta, injustificadamente;

/ Comportar-se de modo inidôneo;

/ Fizer declaração falsa;

r' Cometer fraude fiscal;

r' Fdhar ou fraudar na execução do contrato.

15.4. As san@s de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração

Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamênte mm a de mulla, descontando-a

dos pagamentos a serem efetuados.

í7 - DO VALOR

í7.1.0 valor máximo proposto pelo Fundo Municipal de Saúde para a aquisição é de R$

1.069.551,7í (Um milháo e sessenta e nove mil quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e

um centavos)

'17.2. 0 valor máximo proposto foi obtido após ampla pesquisa de mercado, realizada através de

pesquisa de mercado.

í8 - DA ORTGEM DO RECURSO E DOTAÇÂO ORçAMENTARTA

'18.'1. As despesas serão pagas com os recursos próprios do Fundo Municipal de Saúde, por se

tratar de Sistema de Registo de Preços (SRP) a indicação orçamentaria será feita no momento

de lavrafura do conkato.

122
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rs - conotçÕes DE PAGAMENTo

19.'1. 0 pagamento será efetuado em ate 30 (Trinta) dias após apresentação de nota Fiscal

discriminada de acordo com a Ordem de compras e acompanhada de medição comprobatória de

entrega assinada pelo responsável de Íiscalização do contrato.

19.2. O pagamento será creditado em favor da conkatada, através de ordem bancária, contra

qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da

agência e o número da conta conente em que deverá ser efetivado o crédito.

19.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias

com suas regularidades fiscal e habalhista.

20 - PARTICIPAçAO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

20.'1. Coníorme preconiza os Art.47 da lei complementar í2312006 e suas alteraÉes

posteriores, nas mntratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e

fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência

das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

PÁGINA 30 DE

20.2. No procedimento em tela, conforme Arl. 48 da lei complementar 123/200ô e suas

alterações posteriores, será destinado exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte os itens de conhatação cujo valor estimado seja de até R$

80.000,00 (oitenta mil reais) e cota de alé 250/o (vinte e cinco por cenlo) para a contratação de

microempresas e empresas de pequeno porte nos demais ilens, acima do valor citado.

20.3. Desta forma, conforme estimativa inicial, os itens anolados na planilha descritiva são de

participaçâo exclusiva de microempresa e empresa de pequeno porte, exceto os itens cuja o final

de sua prescrição contenha a descrição "COTA PRINCIPAI:, sendo os mesmos abertos a ampla

concorência de todas as licitantes interessadas. Os ltens cuja no Ílnal da prescrição contenha

"COTA RESERVADA'são o resultado do fracionamento de cotas de 25% (vinte e cinco por

cento), conforme citado no subitem anterior.
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PLAN]LHA DESGRITIVA

o

À rrs _

N0 DEscRrçÃo Dos r'ÍENs QUANT UNIDADE
VALOR

UNÍIARIO

VALOR

TOTAL

1

AR MEDICINAL RECARGA EM ClL. DE 10 Mü. Ar medicinal

compÍimido, para inalaçâo, concenfaÉo: 99,5% r/olitol (minimo) .

ONU 1072 - valor por mü recanegâdo.

588
METRO

CUBICO
R$ 39,67

R$

23.325,96

2

GAS oXIGENIo PPU RECARGA EM ClL. DE 0í Mü. Gás oÍgênio
comprimido medicinal, para inalaÉo, concentraÉo: 99,5% vol/vol

(mínimo) - ONU 1072 - valor da recarga compleh do cilindro.

250 UNIDADE R$ 99,83
R$

24.957,50

3

GAS OXIGENIO RECARGA EM ClL. DE 2 Mü. Gás oxigênio

compÍimido medicinal, para indafro, concenta@: 99,5% volrtol

(minimo) - ONU 1072 - valorda recaqa mmpleh do cilindo.

R$ 130,67
R$

49.001,25
375 UNIDADE

4

GAS OXIGENIO RECARGA EM ClL. DE 3,5 Mü. Gás oÍgênio

comprimido medicinal, para inalafro, mncentração: 99,5% vol/vol

(mínimo) - ONU 1072 - valor da rearga completa do cilindro.

300 UNIDADE R$ 1,14,ô7
R$

43.401,00

5

GAS OXIGENIO RECARGA EM ClL. DE 7 a 10 Mü. Gás oÍgênio

comprimido medicinal, para inalaÉo, concentação: 99,5% volfuol

(mínimo) - ONU 1072 - valor por mü recanegado. COTA PRINCIPAL

14.625
METRO

cuBtco
R$ 39,17

R$

572.861,25

R$ 39,17
R$

í90.953,75
6

GAS oXlGENlo RECARGA EM ClL. DE 7 a 10 Mü. Gás oxigênio

mmpdmido medicinal, para inalaÉo, concenfacrão: 99,5% vollol
(minimo) - oNU 1072 - valoÍ por mü Íecanegado. COTA

RESERVADA

4.875
METRO

cuBtco

7

REGULADOR DE PRESSÃO C/ FLUXOMETRO P/ OXIGÊNIO E AR

MEDICINAL. Regulador de pressâo d fluxometro para oxigênio/ar

medicinal- indicado para medir a vazáo conbíme a aplicaÉo

terapêutica. Consfuida em mehl (polido e cÍomado), afêrido e

calibrado a 3,5 kgficm2, bilha injetada em mateíal de alta

resistência mecânica com escala linear de G15 Umin. Conexões

compalíveis com a norma NBR 1 1906 da ABNT. COTA PRINCIPAL

113 UNIDADE R$ 951,67
R$

107.538,71

R$

35.211,79
8

REGULADOR DE PRESSÃO C/ FLUXOMETRO P/ OXIGÊNIO E AR

MEDICINAL. Regulador de pressão c/ fluxomêtro para oÍgênio/ar

medicinal - indicado para medk a vazáo conbrme a aplicafio

terapêutica. Constuída em metsl (polldo ê cÍomdo), aferido e

calibÍado a 3,5 kgí/cm2, bilha injetada em mabÍial de alta

resistência mecânica com escala linear de &15 umin. Conexões

competiveis com a norma NBR 11906 da ABNT. COTA

RESERVADA

37 R$ 951,67

7
,4

UNIDADE
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UMIDIFICADOR C/ MASCARA TRANSPARENTE P/

OXIGENOTERAPIA. Umidificador com frasco, extensão e máscara

paÍa oxigênio/ar medicinal- corpo injetado em pp, frasco com

capacidade de 250m1 de pp/ad, com niveis máximo e mÍnimo,

máscara de polietileno adulto/inÍantil, sistema borbulhamento com

micro furos, extensão de pvc 1,20m, conexôes compatíveis com a

norma NBR 11906 da ABNT.
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150 R$ 148,67
R$

22.300,50
UNIDADE

TOTAL

GERAL

R$

1.069.55í,7í
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ANEXO [ (MODELO DE PRoPOSTA DE PREçOS)
(PAPEL TTMBRADO DA EMPRESA LtC|TANTE)

Ref.

Pmcesso locatório n" /2020/FM$CPL

Pregão Presencial no /2020-SRP

Objeto: ffi
A empresa (razão social), devidamente inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ

no. com sede na (endereço mmpleto), telefone, (u) )om(-xxxx, e

Declara@es:

Declarar de que nos preços pmpostos encontra-se consirerados e incluso todos os impostos, laxas, tribúos, encaÍsos

sociais, ftete até o destino, tansporte, mão de obra e quaisquer outos dêscontos que venham a ser mncedidc
deconente da pÍestaÉo dos servips e fomecimento dos prodúos, sem ônus que poÍventura possam recair sobre o

bmecimento do objeto da presente licita@;

CONDIÇOES DE PAGAMENTO:

CONDIÇOES DE ENTREGA:

LOCAL DE ENTREGA:

PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: não inÍerior a 60 dias

Canaã dos Carajás/PA, _ de de2020.

Assinatura do Poponente

OBS: Referido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de Íorma diversa pelos licilantes,

desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital

ITEM DESCRTçAO DoS TTENS

mntendo as especifica@es (de

acoÍdo c/ anexo i)

UNIDADE QUANT VALOR

UNTTARIO

VALOR

UNTTARIO

POR

EXTENSO

VALOR

TOTAL

VALOR GLOBAL

VALOR GLOBAL POR EXTENSO

PÁGINA 33 DE 16

mail: ím@xux.com), por intermedio de seu repÍesentante legal, Sr. (xxnnnx) CPF no (x)m), apÍesenta a

seguinte proposta comercial:
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ANEXO il
MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDICA

Ref.: (identiÍicação da licitação)

inscrito no CNPJ n" por intermédio de seu representante legal

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso /iXXlll do art. 70 da Constituição

Federal, que náo emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mãode+bra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

de de 20_.

(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARACÃO PARA MIC PRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

c

ô

A empresa inscrita no CNPJ n0..............................., por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a)......... ..., portado(a) da Carteira de

ldentidade n0............................e o CPF n0..............................,.., DECLARA, para fins legais, sob as oenas da

lei, de que cumpÍe os requisitos legais para a sua qualiÍicação como microempresa ou empresa de pequeno

porte nas condiçoes do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela

v Lei Complementar n0. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu arl 30; que está apta a

usuftuk do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se

enquadra nas situafes relacionadas no §40 do art. 30 da citada Lei Complementar.

de de 20_.

Representanle Legal
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ANEXO V

MODELO

DECLARAçÃO DE CtÊNClA E TERMO DE RESPONSABTLTDADE

(declaração de habilitação)

A empresa inscrita no

CNPJ sob o no sediada no endereço

lelefone/fax no por intermédio do seu representante legal S(a). _
portado(a) da Carteira de ldentidade n0

e do CPF no DECLARA que a empresa atende a todos os

requisitos de habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem mmo RESPONSABILIZASE

pelas transaçoes efetuadas em seu nome, assumindo como Íirmes e verdadeiras suas propostas e lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante.

de de20_.

Representante Legal

E
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ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

CONTRATO ADMINISTRATIVO OUE ENTRE SI FAZEM O

FUNDo MUNtctpAl oe saúoe DE oANAA Dos cARAJÁs
E A EMPRESA.

O FUNDO MUNICIPAL OE SNÚOE DE CANAA DOS CARAJÁS, NESTE AtO dENOMiNAdO CONTRATANTE, COM SEdE

à 

- 

Canaã dos Caralás - Pará, ÍepÍesentado neste ato pela Sra. _ Secretaria Municipal e, de
oúro lado, doravante designado simplesmente CONTRATADA, a empresa, inscrita no

CNPJ (MF) sob o no estabelecida doravante denominada
simplesmente CONTRATADA, neste ato rêpresentada pelo Sr.(a) portador da

Cédula de ldentidade no 

- 

SSP/_ e CPF (MF) no 

- 

de amrdo com a representação legal
que lhe e outorgada por 

- 

lêm enlÍe sijusto e avençado, e celebram o pÍesente mnfato para

aquisição de gás oxigênio medicinal e ar mediclnal, reguladores de pressâo com fluxômetro e
umidificadores com máscara, visando o abestecimento dos cilindros das ambulâncias, Hospital Municipal
Daniel Gonçalves e demais unidades de saúde do municÍpio de Canaâ dos Carajás, estado do Pará, conforme

estabelecido no Edilal _____-n020, na Ata de Registo de Preços n' _ e mediante as cláusulas e condiçôes que

reciprocamente estabelecem e vão a sêguir mencionadas e a Proposla apresentada pela CONTRATADA,
constantes do Processo licibtório n" _/2020/FMS-CPL, sujeitando-se CoNTRATANTE e CONTRATADA às

normas disciplinaÍes das Leis n0 í0.520i2002 e 8.666/93, rnediante as cláusulas e mndições que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1. A CONTRATANTE contrâta empresa habilitada para aquisição de gás oxigênio medicinal e ar
medicinal, reguladores de pressão com fluxômetro e umidificadores com máscara, visando o abastecimento
dos cilindros das ambulâncias, Hospihl Municipal Daniel Gongahes e demais unidades de saúde do
município de Canaã dos Carajás, estado do Pará, em conformidade mm as condições estabelecidas no edilal do
Pregão n.o _/2020-5RP e seus anexos, pârtês integrantes deste Contrato.

PLANILHA DESCRITIVA

ITEM DECSRTÇÃ0 MARCA QANT UNID. P. UNIT. P. TOTAL

VALOR GLOBAL

cúusulA SEGUNDA - Dos PREÇos

í. O valor deste ConHo é de R$

CúUSUI-A TERCEIRA. Do PERCENTUAL DE coRREÇÃo

1. Os preços praticados pelo presente instrumento são fixos e ineajustáveis, na foÍma do
apresentado na Ata de registro de Peço que o oÍiginou, sujeitos unicamente as condiçóes previstas na

Lei federal 8.666/93.

our ti.

o
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CúUSULA QUARTA. DO AMPARO LEGAL

'1. A lavratura do presente contato decore da realização do Prcgão no. _/2020/CPL, rcalizado
com fundamento na Lei n0 í0.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto Municipal n" 691/2013, e na Lei

n" 8.666/93.

CúUSULA QUINTA - DA ExEcUÇÃo Do coNTRATo

'1. A execuçâo deste contrato, bem como os casos nele omissos, regulaÍ-se-ão pelas cláusulas

contatuais e pelos preceitos de direito público, aplicandclhes, supletivamente, os principios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposiçÕes de diÍeito pdvado, na forma do artigo 54, da Lei n" 8.666/93

combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

oúUSUI-A SEXTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

í. A ügênciâ deste Conffio seÉ até _ de _de 2020, contado da data da sua assinatura,
podendo ser proÍrogado, mediante interesse das partes, com eficÉrcia legal apos a publicação do seu

extrato no Diário Ofcial do Municipio, no site: www.diariomuniciDal.com/Fameo, tendo início e vencimento

em dia de expediente, devendGse excluir o primeiro e incluir o último.

CúUSULA SETIVIA- DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1.1 - Permiür o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do

CoNTRATANTE, para a entrega das notas fiscais/faturas;

1.2 - Prestar as inÍomaÉes e os esclarccimentos atinentes ao fomecimento que venham

a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.3 - lmpedir que terceiros execulem o Íomecimento objeto deste mntrato;

í.4 - Efutuar, periodicamenb, pesquisa para obter tabela indicativa da média de
percentual de reajuste de prcços autoÍizada pelo Govemo Federal;

í.5 - Permith à CoNTRATADA o acesso à tabêla de que trata o subitem anterior;

1.6 - Efutuar o pagamento mensal devido pelo efetivo Íomecimento dos pÍodulos, desde

que cumpddas bdas as eÍgências do mntrato;

1.7 - Comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas ocoridas, consideradas

de nafureza grave;

'1.8 - Solicibr, sempre que lulgar mnveniente, a substituição de pmdutos que poÍventura

tenha sido recusado pela FISCALIZIÇÀo;

1.9- Denunciar a empresa Íevendedorâ dos prodúos quando da suspeih de

comercializaçáo de pÍodutos que esteja de acordo com as noÍmas de mmercializaçâo.

CúUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

í. CabeÉ à CONTRATADA o cumprimento das seguintês obdgações:

)

C DE
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1.1 - Efefuar o fomecimento denÍo das especificações e/ou mndições constantes do
oÍçamento, devidamente aprovado pela CONTRATANTE;

1.2- Executar diretamente este conhato, sem traníerência de responsabilidades ou
subconffiaÉes não autorizadas pelo CONTRATANTE;

1.3- Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administmção do
CONTRATANTE ou a terceims, demÍÍentes de sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos
prodúos em apÍeço, não excluindo ou reduzindo essa Íesponsabilidade a fiscalização ou o
ammpanhamento pelo CONTRATANTE;

1.4- Ser responsável por quaiquer danos causados diretamente aos bens de
propriedade do CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados
por sêus empregados durante o fomecimento dos produtos obieto deste conhato;

1.5- Prestar todos os esclaÍecimentos que Íorem solicitados pela CONTRATANTE,

obrEandGse a atender, de imediato, todas as reclama@s a respeito da qualidade do pÍodrlto;

1.6 - Substituir no pr?zo de 24 horas, qualquêr bem que o CoNTRATANTE considerar
que não atenda às especifca@es do Anexo l, do edital;

1.7 - Comunicar por escrito, ao Chefe do Deparlamento de compras do CONTRATANTE,
qualquer anormalidade de caÉter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1.8- Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de
distribuiÉo dos prodúos; e

1.9- Manter, durante loda a execuçáo do contrato, em mmpatibilidade com as

obrigaÉes assumidas, todas as condi@s de habilitação e qualificaçáo exigidas neste contrato.

cúusuLA NoNA - DAs oBRtGAÇôES soctAts, coMERctAts E FtscAts.

1. ÀCONTRATADAcabeÉ,ainda:

1.1 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comeíciais resuttantes dêste

contrato.

2. A inadimplência da CoNTRÂTADA, com referência aos encargos eslabelecidos na condição

anterior, não transfee a rcsponsabilidade por seu pagamento à Administraçáo do CONTRATANTE, nem

poderá onerar o objeto deste mntrab, razão pela qual a CONTRATADA renuncia êxpressamente a

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

cúusuLA DÉctvrA - DAS oBRrcAÇôES GERATS

DeveÉ a CoNTRATADA obseÍvar, também, o seguinle:

í.1 - ê expÍessamente pmibida a contatação de servidor peÍtencente ao quadm de
pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato;

1.2 - ê expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade eerca deste

conhato, salvo se hower préüa autoÍização da Administnção do CONTRATANTE;

1.3- é vedada a subconbata@ de outsa empresa para a execução da tohlidade do

-:_
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obieto deste contrato.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

'1. Durânlê a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, seÍá acompanhada e fiscalizada pelo

Íiscal do contrato nomeado pela CoNTRATANTE, por meio de ato administrativo (portaria), devidamente
publicado nos meios oficiais.

2. 0 representante anotaÉ em registÍo póprio todas as oconências relacionadas com o
fomecimento dos bens e pmdutos mencionados, detêrminando o que Íor necessário à regularização das

Íaltas ou defeitos observados.

3. As decisões e providências que utlrapassarem a competência do rêprêsentante deverão ser

solicitadas ao Chefe do Departamento de Compras do CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes.

4. A CONTRATADA podeÉ manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durantê o pêríodo de

vigência do contrato, para represent&la sempre que Íor necessário.

5. Além do acompanhamento e da fiscalização do fomecimento dos bêns e produtos, o Chefe do
DepaÍtamento de Compras do CONTRATANTE, podeÉ, ainda, sustar qualquer fomecimento que esteia

sendo execúado em desacoÍdo com o especiÍicado, sempre que essa medida se tomar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fomecimento dos bens e

produtos e atividades conelatas, O CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma
restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exerce[ a mais ampla e completa fscalizaçâo sobre o
Íomecimento, direbmente ou por prepostos designados.

CúUSUI.A DÉCIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO

1. A atêstaçáo das notas Íiscais/hturas que comprovam o fumecimento dos bens cabeÉ ao Chefe

do Departamento de Compras do CONTRATANTE ou seMdor designado para esse fim.

cúUSULA DÉcIiTA TERCEIRA. DA DESPESA

A despesa com o fomecimento dos prcdutos de que trata o objeto, mediante a emissão de notas de

empenho global, conerá a conta do elemento oçamentário:

Atividade:-
Classificaçâo:

CúUSULA DÉCIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apresentaÉ nota Íiscal/htura para liquidação e pagamento das despesas,

efêtivâmente executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaã dos Carajás - Pará, mediante pagamento üa
depósito bancário, no prazo de 30 (trinta) dias conidos, contados da entrega dos documentos no Setor

Financeiro do CONTRATANTE.

1.'l - O preço a ser considerado para o efeito de pagamento, para cada tipo de bem, seÉ o
constante da proposta Apresentada no Pregão no. /2020/CPL.

0 CoNTRATANTE reserva-se o dircito de rêcusar o pagamento se, no ato da atestação, o

4r
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bmecimento dos bens náo esiiver de acodo com a especifrcaçâo apresêntada e aceita.

3. 0 CONTRATANTE podeÉ deduziÍ do montantê a pagaÍ os valorcs conespondentes a multas ou

indeniza@es devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

4. Nenhum pagaÍnento seÉ ebtuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à atteraÉo de preços ou mmpensação
financeira por atraso de pagamento.

5. Nos casos de evenfuais atÍasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha conconido
de alguma forma para tanlo, fca convencionado quê o índice de compensação Ínanceira devido pelo

CONTRATANTE, enfe a dah acima referida e a conespondente ao efetivo adimplemento da paÍcela,

teÉ a aplicação da seguinte 6rmula:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = EncaEos moratólios;

N= Númem de dias entre a dah pÍevisb para o pagarnento e a do ebü\o pagamento;

VP= Valor da parcela a ser paga;

| = Índi;e de compemaÉo financeira = 0,00016438, assim apurado:

| = 0,000'16438

5.1 - A compensação financeira prevish nesta Condição será incluida na fatura/noh

fscal seguinte ao da ocorencia.

CúUSULA DÉch,IA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1. Este conhato podeÉ ser alterado nos casos preüstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja

interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apÍesentação das devidas justificativas

adequadas a este contrato.

CúUSUI.A DÉoIMA SEXÍA. Do AUMENTo oU SUPRESSÃO

'1. No intercsse da Adminisha@ do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste conffio poderá

ser aumentado ou supdmido até o limite de 250lo (ünte e cinco por cento), coníorme disposto no artigo 65,

parágraÍos 10 e 20, da Lei no 8.66683.

1.1 - A CONTRATADA fica obdgada a aceihr, nas mesmas condi@s.

CúUSUI.A DÉCIMA SETIMA - DAS PENALIDADES

1. A CONTRATADA está sujeita à multa de 0,3% (zero virgula três por cento) sobre o valor total

c
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deste contÍato por dia e por descumprimênto de obrigações Íixadas no Edital. A multa tem de ser
íecolhida pela CoNTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias, mntados da comunicaçâo.

2. Pela inexecuçáo total ou parcial do obleto deste contrato, a Administração do CoNTR{TANTE ou

Administração Pública poderá garantida a prêvia deíesa, aplicar à C0NTRATADA as seguintes sanções:

2.1 - Advertência;

2.2 - Multa de 10% (dez por cenlo) sobre o valor tohl do mnfato, no caso de inexecução

total do objeto contratado, remlhida no pnazo de 15 (quinze)dias, contado da comunicação oÍicial;

2.3 - Suspensão tempoÉria de parlicipar em licitaçáo e impedimento de contratar com a
Adminisfaçtu do CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinm) anc.

3. FÍcaÉ impedida de licitar e de mntratar com a Administra@ Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, garantido o direito prÉvio da cihção e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos

deteÍminantes da punição ou até que seja prcmovida a reabilitação perante a pópria autoridade que

aplicou a penalidade, a

CONTRATADA que:

3.'l - Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto deste contrato;

3.2 - Nâo mantiver a pmposh, injustificadamente;

3.3 - CompoÍtar-se de Ínodo inidôneo;

3.4 - Fizer declar4áo Íalsa;

3.5 - Cometer ftaude fiscal;

3.6 - Falhar ou fraudar na execuçáo deste contrato;

3.7 - Deixar de assinar o contrato.

4. Além das penaliddes citad6, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua
inscriçáo no Cadastro de FomecedoÍes do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades

reÍeridas no Capítulo lV da Lei n.0 8.66683.

5. Comprovado impedimento ou reconhecida foça maior, deüdamente justificado e aceito pêla

Administração do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficaÉ isenh das penalidades mencionadas nos

itens í a 3 desta Cláusula.

ô. As sançoes de advertência e de impedimento de licitar e mnffiar com a Administraçâo Pública,
podeÉ ser aplicado à CoNTRATADA juntamente com a de multa, descontandGa dos pagamentos a
serêm eÍetuados.

CúUSULA DÉCIIiTA oITAVA - DA RESCISÃo

1. A inexecuçâo total ou paÍcial deste contrab ensêja a sua Íescisão, conbrme disposto nos artigos

77 a 80 da Lei no 8.66683.

A rêscisão desle contrato podeÉ seÍ:

2.1 - Determinada por ato unilateral e escrib da Administração do CONTRATANTE, nos

2.

o
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casos enumerados nos incisos la Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, nolificando-se a
CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

2.2- Amigável, por acoÍdo entÍe 6 partês, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE;

23 - Judicial, nos termos da legislação ügente sobÍe a mdéria.

3. A rescisão adminiírativa ou amigável deveÉ ser prccedlla de auloÍização escrih e
fu ndamentada da autoridade competente.

3.1 - Os casos de rescisáo conbafual serão formalmente moüvados nos autm do
processo, assegurado o contraditorio e a ampla defesa.

CúUSULA DECII\,IA NONA. DA VINCULAÇÃO Ao EDITAL E À PRoPoSTA DA ooNTRATADA

1. Este contrato fica ünculado aos temos do PÍegão n". ........._.,/2020§RP, cuja realização decone da
aúorização do Senhor Aúoridade superbr do CONTRATANTE constante do pocesso no.

-/2020/FM$CPL, 

e a PÍoposta da CoNTRATADA.

CúUSULA uGÉsIMA. Do FoRo

1. As questões demnentes da execução deste lnslrumento, que nâo possam ser dirimidas
administrativamente, serão pÍocessadas e julgadas no Foro da Cidade de Canaã dos Carajás - Pará, mm
exclusão de qualquer outo por mais privilegiado que seja, salvo nos casos preüstos no art. '102, inciso l,

alinea 'd', da Constituição Federal.

E, para frmeza e validade do que foi pactuado, lavmu-se o presente contrato em 03 (três) vias de
igual teor e Íorma, para que surtam um só efeito, Ês quais, depois de lidas, são assinadas pelas

represenhntes das paÍes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas têstemunhas abaixo.

Canaá dos Carajás - Pará, em _ de de 2020

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-

No dia _ de dE 2020, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS

CARAJÁS, com sede Canaã dos Carajás - Para, representado neste ato pela Sra

RESOLVE Íegistrar os preços oÍeÍtados pela Beneficiâria da Ata, a empÍesa 

- 

CNPJ n'
situada à 

- 

Fone/Fax/E-mail neste ato representada pelo

senhor 

- 

inscrito no CPF (MF) n" 

- 

RG n" de acordo mm a classificação

por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condiÉes previstas no Edital e anexos, suiêitando-se

as partes às normas constantes na Lei n" 8.666, de 21 de junho de í993 e suas aherações, no vigente Decreto

que regulamenta o Sistêma de Registo de Preços previslo no Art. í5 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de í993,

Decreto Municipal n" 68ô, de 05 de agosto de 20í3, e das demais normas legais aplicáveis, e em conÍormidade

com as disposiçôes a seguir:

í. DO oBJETo: A presente Ata tem por objeto o Reglstro dê prêços para futura e eventual aquisição de gás

oxigênio medicinal e ar medicinal, reguladores de pÍessão com fluxômetro e umidificadores com máscara,

visando o abastecimento dos cilindros das ambulâncias, Hospital Municipal Daniel Gonçalves e demais

unidades de saúde do município de Canaá dos Car{ás, estado do Pará.

2. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS: Os preços registrados e as quantidades máximas a serem contratados por

meio de contratos derivados desta Ata de Registrc de Preços, previstos na legislaçáo ügente, são os que seguem:

Item
MARCA

0uant. Unid
Preço

unitário
Preço total

Preço Global

2.2. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos produtos

objeto desta Ata de Regisfo de Preços, não constituindo obrigação do órgão gerenciadol na conffiação da

totalidade dos itêns e nem das quantidades indicadas.

2.3. As contratações decorentes desta Ata de Registro de Preços dependeráo da disponibilidade orça entária e

financeira, da nêcêssidade e da liberação do setor competente poÍ parte da contratantê.

2.4. As especiÍica@s dos prcdutos do objeto e as demais mndi@s de execução são aquelas

Termo de Rebrência, Anexo I do Edital e na proposta apresêntada pela Beneficiária da Ata.

a
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2.5. A localização precisa, os prazos e as condiÉes específcas do fomecimento dos produtos estarão indicados na

oÍdem de compras. A ser emitida pelo conbatante, quando da efutiva aquisição dos pmdúos.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 0 Registo de Preços seÉ formalizado por intermédio desta Ata de

Regisfo de Preços e nas condiÉes pÍevishs no Edital.

3.1. A Ata de RegistÍo de PÍeços teÉ validade de í2 (doze) meses, a parlirde sua assinatura

3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Regisfo de Preços, o óqão gerenciador não seÉ obrigada a fiÍmar as

conbataÉes que deles poderão advir, facultando-se a realiza@ de licitação específca para a cont"tação
pretendida, sendo assegurada prebrência em igualdade de condi@s à Beneficiária da Ata.

3.3. A Beneficiária da Ata teÉ o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) confato(s), reürar a ordem de

compras ou a nota de empenho, contados da mnvoca@.

3.4. A Benefciária da Ata convocada que não mmparecêr para assinar o(s) mntrato(s), retirar a ordem de compra

ou a nota de empenho, no prazo estipulado ou náo cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registo de

Preços, estaÉ sujeito às sanÉes pÍevishs no Edital.

4. DOS USUÂROS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Será permitida a adesão de óÍgãos não participantes

desta Ata, até o limite individual de 5070 (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados e, na totalidade das

adesôes, atê o dobo dos quantitativos rcgistrados, conÍorme legislação vigente.

5. D0 CONTRoLE E DAS ALTERAÇÔES DE PREÇoS: Os prqos registrados nesta Ata de Registm de Preços

serão fixos e irÍea,iustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses da dab de recebimento das pÍopostas.

Após esse periodo os pÍeços serão Íeaiuslados mm base no rcajuste de prcços oconilo no meÍcado, mediante

comprova@ através de documentos ofciais.

5.1. O preço registrado podeÉ ser reüsto em fuce de evenfual redução daqueles praticados no meÍcado, ou de fab
que eleve o custo, cujos preços foram registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto à

Beneficiária da Ata, observadas as disposiçoes legais.

5.2. Quando o preço regisúado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo supervenienle, o órgão

gerenciador convocaÉ a BeneficiáÍia da Ata para negociarem a reduÉo dos pÍeços aos valores praticados pelo

mercado, observadas as disposições legais.

5.3. Frustrada a negociaçã0, a BeneficiáÍia da Ata será liberada do comprcmisso assumido.

5.4. Na hipótese anterior, o ôrgáo gerenciador mnvocará os demais fomecedom visando igual opoÍtunidade de

negociaÉ0.

5.5. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registmdos e a Benefciária da Ata, mediante

rcquerimento deüdamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o óeão gerenciador poderá liberar a

Beneficiária da Ata do compÍomisso assumido, caso a comunicação ocona antes da ordem de comp

aplicação da penalidade se confirmada a vêracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

5.6. Não havendo êxito nas negociaçôes, o ôrgáo geÍenciador procederá à revogação da Ata de Registm de

adotando as medidas cabiveis para obtenção da aquisição mais vantairsa.

I
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6. D0 CANCELAMENTO D0 REGISTRO DE PREÇOS: A Beneficiária da Ata terá seu registro cancelado quando:

6.'1. oescumprir as condiçoes da Ata de Registo de Preços.

6.2. Não Íetirar a ordem de compra ou noh de empenho ou nâo assinar o conHo no prazo estabelecido pelo

cont"tante, sem justifcaliva aceitável;

6.3. Náo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praücados no

mercado;

6.4. Sofer sanção pÍevista nos incbos lll ou lV do capú do Art. 87 da Lei n' 8.66ô/í993 ou no Art. 7'da Lei n'
10.520,de2002.

6.5. 0 cancelamento de Íegisto, nas hiÉteses previstas, assegurados o contrâditório e a ampla defesa, seÉ

furmalizado por despacho da autoridade superior da contrahnte.

6.6. 0 cancelamento do rcgisto de preços poderá ocorÍêr por fato superveniente, decorcnte de caso foÍtuito ou

hç maiol que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente compovados ê iustificados por razão de interesse

público ou a pedido do bmecedor.

7. DAS CoNDIÇÔES GERAIS: As mndições gerais do fomecimento dos produlos, tais como especifica@es, os

prazos, as obrigaçoes do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS e da Beneficiária da Ata,

penalidades e demais condiçoes do ajuste, encontram-se definidos no Edital da licitação e seus anexos, em

especial o Termo de ReÍenência, e na proposta apresenhda pela Beneliciária da Ata.

E, para íirmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a pÍesenle Ata de Registro de Preços em 03 (tÉs) vias de

igual teor e forma, para que surhm um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das

partes, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS e BeneÍiciária da Ata.

Canaâ dos CaÍaiás - PaÉ, em _ de_ de 2020.
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